
PARECER N.º            , DE 2016, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 06, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe autoriza a Divisão de Saúde e Assistência ao Servidor a prestar atendimento de emergência aos trabalhadores das empresas que prestam serviços terceirizados no âmbito desta Assembleia Legislativa.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 33ª a 37ª Sessões Ordinárias, de 22 a 30/03/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O Regimento Interno Consolidado desta Casa de Leis declara, em seu artigo 14, que:

“Artigo 14 – À Mesa, composta pelo Presidente e pelos 1º e 2º Secretários, na qualidade de Comissão Diretora, compete, além das atribuições consignadas neste Regimento Interno, ou dele implicitamente resultantes, a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa, e especialmente:

I – na parte legislativa:

a) apresentar, privativamente, proposições sobre organização de sua Secretaria e de seus serviços administrativos, (...)

(...)

II – na parte administrativa:

(...)

f) elaborar o Regulamento dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa;

(...)”

Como se vê, o assunto veiculado pelo presente projeto de resolução pertence ao conjunto de competências da Mesa da Assembleia Legislativa. No exercício da competência que lhe cabe, a Mesa desta Casa de Leis editou o Ato n.º 30, de 23 de dezembro de 2010, que trata do Regulamento dos Serviços Administrativos – ALESP – Administração. Em seu artigo 55, o referido Regulamento dispõe que:

“Artigo 55 - O atendimento no Serviço Técnico de Saúde, Serviço Técnico de Saúde Bucal e Serviço Técnico de Medicina e Segurança do Trabalho será realizado exclusivamente por servidores lotados nas respectivas unidades, vedado o exercício profissional por pessoas que não componham o quadro de lotação destes serviços.
                                 Parágrafo único - O atendimento de servidores e deputados no Serviço Técnico de Saúde e Serviço Técnico de Saúde Bucal será realizado mediante identificação através de crachá funcional atualizado ou outro documento hábil, salvo casos de atendimento emergencial.”
(grifo nosso)

De fato, o Regulamento dos Serviços Administrativos desta Assembleia Legislativa não poderia dispor de modo diverso, já que o Código Penal delineia como crime a omissão de socorro (artigos 135 e 135-A), é dizer, o ato de deixar de prestar assistência, colocando em risco a saúde das pessoas que necessitam de socorro emergencial.

Por mais nobre que tenha sido o intuito da propositura, cabe à Mesa desta Casa de Leis a regulamentação de seus serviços administrativos que, não é demais dizer, já está, no tocante ao assunto em pauta, em total harmonia com as regras constitucionais e legais existentes, em especial com o respeito à dignidade da pessoa humana e com a proibição de omissão de socorro. 

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Resolução n.º 06, de 2016.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADA MARTA COSTA
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